
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.184.765 - PA (2010/0042226-4)
  

RELATOR : MINISTRO LUIZ FUX
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : CORREA SOBRINHO IMPORTAÇAO EXPORTAÇAO E 

NAVEGAÇAO LTDA E OUTROS
ADVOGADO : BRENO LOBATO CARDOSO E OUTRO(S)
INTERES.  : BANCO CENTRAL DO BRASIL - "AMICUS CURIAE"
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DO BANCO CENTRAL 

EMENTA

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. PROCESSO 
JUDICIAL TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA 
ELETRÔNICA. SISTEMA BACEN-JUD. ESGOTAMENTO 
DAS VIAS ORDINÁRIAS PARA A LOCALIZAÇÃO DE BENS 
PASSÍVEIS DE PENHORA. ARTIGO 11, DA LEI 6.830/80. 
ARTIGO 185-A, DO CTN. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
INOVAÇÃO INTRODUZIDA PELA LEI 11.382/2006. ARTIGOS 
655, I, E 655-A, DO CPC. INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA 
DAS LEIS. TEORIA DO DIÁLOGO DAS FONTES. 
APLICAÇÃO IMEDIATA DA LEI DE ÍNDOLE PROCESSUAL.
1. A utilização do Sistema BACEN-JUD, no período posterior à 
vacatio legis  da Lei 11.382/2006 (21.01.2007), prescinde do 
exaurimento de diligências extrajudiciais, por parte do exeqüente, a 
fim de se autorizar o bloqueio eletrônico de depósitos ou aplicações 
financeiras (Precedente da Primeira Seção: EREsp 1.052.081/RS, Rel. 
Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira Seção, julgado em 
12.05.2010, DJe 26.05.2010.  Precedentes das Turmas de Direito 
Público: REsp 1.194.067/PR, Rel. Ministra  Eliana Calmon, Segunda 
Turma, julgado em 22.06.2010, DJe 01.07.2010; AgRg no REsp 
1.143.806/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
julgado em 08.06.2010, DJe 21.06.2010; REsp 1.101.288/RS, Rel. 
Ministro  Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
02.04.2009, DJe 20.04.2009; e REsp 1.074.228/MG, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 07.10.2008, 
DJe 05.11.2008. Precedente da Corte Especial que adotou a mesma 
exegese para a execução civil: REsp 1.112.943/MA, Rel. Ministra 
Nancy Andrighi, julgado em 15.09.2010).
2. A execução judicial para a cobrança da Dívida Ativa da União, dos 
Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e respectivas autarquias é 
regida pela Lei 6.830/80 e, subsidiariamente, pelo Código de Processo 
Civil.
3. A Lei 6.830/80, em seu artigo 9º, determina que, em garantia da 
execução, o executado poderá, entre outros, nomear bens à penhora, 
observada a ordem prevista no artigo 11, na qual o "dinheiro" exsurge 

Documento: 1025385 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/12/2010 Página  1 de 33



 

 

Superior Tribunal de Justiça

com primazia.
4. Por seu turno, o artigo 655, do CPC, em sua redação primitiva, 
dispunha que incumbia ao devedor, ao fazer a nomeação de bens, 
observar a ordem de penhora, cujo inciso I fazia referência genérica a 
"dinheiro".
5. Entrementes, em 06 de dezembro de 2006, sobreveio a Lei 11.382, 
que alterou o artigo 655 e inseriu o artigo 655-A ao Código de 
Processo Civil, verbis :

"Art. 655. A penhora observará, preferencialmente, a 
seguinte ordem:

I - dinheiro, em espécie ou em depósito ou aplicação em 
instituição financeira ;

II - veículos de via terrestre;
III - bens móveis em geral;
IV - bens imóveis;
V - navios e aeronaves;
VI - ações e quotas de sociedades empresárias; 
VII - percentual do faturamento de empresa devedora; 
VIII - pedras e metais preciosos;
IX - títulos da dívida pública da União, Estados e Distrito 

Federal com cotação em mercado;
X - títulos e valores mobiliários com cotação em mercado;
XI - outros direitos.
(...)
Art. 655-A. Para possibilitar a penhora de dinheiro em 

depósito ou aplicação financeira, o juiz, a requerimento do exeqüente, 
requisitará à autoridade supervisora do sistema bancário, 
preferencialmente por meio eletrônico, informações sobre a existência 
de ativos em nome do executado, podendo no mesmo ato determinar sua 
indisponibilidade, até o valor indicado na execução .

§ 1o As informações limitar-se-ão à existência ou não de 
depósito ou aplicação até o valor indicado na execução.

(...)"

6. Deveras, antes da vigência da Lei 11.382/2006, encontravam-se 
consolidados, no Superior Tribunal de Justiça, os entendimentos 
jurisprudenciais no sentido da relativização da ordem legal de penhora 
prevista nos artigos 11, da Lei de Execução Fiscal, e 655, do CPC 
(EDcl nos EREsp 819.052/RS, Rel. Ministro  Humberto Martins, 
Primeira Seção, julgado em 08.08.2007, DJ 20.08.2007; e EREsp 
662.349/RJ, Rel. Ministro José Delgado, Rel. p/ Acórdão Ministra 
Eliana Calmon, Primeira Seção, julgado em 10.05.2006, DJ 
09.10.2006), e de que o bloqueio eletrônico de depósitos ou aplicações 
financeiras (mediante a expedição de ofício à Receita Federal e ao 
BACEN) pressupunha o esgotamento, pelo exeqüente, de todos os 
meios de obtenção de informações sobre o executado e seus bens e 
que as diligências restassem infrutíferas (REsp 144.823/PR, Rel. 
Ministro José Delgado, Primeira Turma, julgado em 02.10.1997, DJ 
17.11.1997; AgRg no Ag 202.783/PR, Rel. Ministro Carlos Alberto 
Menezes Direito, Terceira Turma, julgado em 17.12.1998, DJ 
22.03.1999; AgRg no REsp 644.456/SC, Rel. Ministro José Delgado, 
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Rel. p/ Acórdão Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, 
julgado em 15.02.2005, DJ 04.04.2005; REsp 771.838/SP, Rel. 
Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 13.09.2005, DJ 
03.10.2005; e REsp 796.485/PR, Rel. Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, julgado em 02.02.2006, DJ 13.03.2006).
7. A introdução do artigo 185-A no Código Tributário Nacional, 
promovida pela Lei Complementar 118, de 9 de fevereiro de 2005,  
corroborou a tese da necessidade de exaurimento das diligências 
conducentes à localização de bens passíveis de penhora antes da 
decretação da indisponibilidade de bens e direitos do devedor 
executado, verbis :

"Art. 185-A. Na hipótese de o devedor tributário, 
devidamente citado, não pagar nem apresentar bens à penhora no prazo 
legal e não forem encontrados bens penhoráveis, o juiz determinará a 
indisponibilidade de seus bens e direitos, comunicando a decisão, 
preferencialmente por meio eletrônico, aos órgãos e entidades que 
promovem registros de transferência de bens, especialmente ao registro 
público de imóveis e às autoridades supervisoras do mercado bancário e 
do mercado de capitais, a fim de que, no âmbito de suas atribuições, 
façam cumprir a ordem judicial .

§ 1o A indisponibilidade de que trata o caput  deste artigo 
limitar-se-á ao valor total exigível, devendo o juiz determinar o imediato 
levantamento da indisponibilidade dos bens ou valores que excederem 
esse limite.

§ 2o Os órgãos e entidades aos quais se fizer a comunicação 
de que trata o caput deste artigo enviarão imediatamente ao juízo a 
relação discriminada dos bens e direitos cuja indisponibilidade 
houverem promovido."

8. Nada obstante, a partir da vigência da Lei 11.382/2006, os depósitos 
e as aplicações em instituições financeiras passaram a ser 
considerados bens preferenciais na ordem da penhora, equiparando-se 
a dinheiro em espécie (artigo 655, I, do CPC), tornando-se 
prescindível o exaurimento de diligências extrajudiciais a fim de se 
autorizar a penhora on line (artigo 655-A, do CPC).
9. A antinomia aparente entre o artigo 185-A, do CTN (que cuida da 
decretação de indisponibilidade de bens e direitos do devedor 
executado) e os artigos 655 e 655-A, do CPC (penhora de dinheiro em 
depósito ou aplicação financeira) é superada com a aplicação da 
Teoria pós-moderna do Dialógo das Fontes, idealizada pelo alemão 
Erik Jayme e aplicada, no Brasil, pela primeira vez, por Cláudia Lima 
Marques, a fim de preservar a coexistência entre o Código de Defesa 
do Consumidor e o novo Código Civil.
10. Com efeito, consoante a Teoria do Diálogo das Fontes, as normas 
gerais mais benéficas supervenientes preferem à norma especial 
(concebida para conferir tratamento privilegiado a determinada 
categoria), a fim de preservar a coerência do sistema normativo.
11. Deveras, a ratio essendi  do artigo 185-A, do CTN, é erigir 
hipótese de privilégio do crédito tributário, não se revelando coerente 
"colocar o credor privado em situação melhor que o credor público, 
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principalmente no que diz respeito à cobrança do crédito tributário, 
que deriva do dever fundamental de pagar tributos (artigos 145 e 
seguintes da Constituição Federal de 1988)" (REsp 1.074.228/MG, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
07.10.2008, DJe 05.11.2008).
12. Assim, a interpretação sistemática dos artigos 185-A, do CTN, 
com os artigos 11, da Lei 6.830/80 e 655 e 655-A, do CPC, autoriza a 
penhora eletrônica de depósitos ou aplicações financeiras 
independentemente do exaurimento de diligências extrajudiciais por 
parte do exeqüente.
13. À luz da regra de direito intertemporal que preconiza a aplicação 
imediata da lei nova de índole processual, infere-se a existência de 
dois regimes normativos no que concerne à penhora eletrônica de 
dinheiro em depósito ou aplicação financeira: 

(i) período anterior à égide da Lei 11.382, de 6 de 
dezembro de 2006 (que obedeceu a vacatio legis  de 45 dias após a 
publicação), no qual a utilização do Sistema BACEN-JUD 
pressupunha a demonstração de que o exeqüente não lograra êxito 
em suas tentativas de obter as informações sobre o executado e 
seus bens; e 

(ii) período posterior à vacatio legis  da Lei 
11.382/2006 (21.01.2007), a partir do qual se revela prescindível o 
exaurimento de diligências extrajudiciais a fim de se autorizar a 
penhora eletrônica de depósitos ou aplicações financeiras.

14. In casu , a decisão proferida pelo Juízo Singular em 30.01.2008 
determinou, com base no poder geral de cautela, o "arresto prévio" 
(mediante bloqueio eletrônico pelo sistema BACENJUD) dos valores 
existentes em contas bancárias da empresa executada e dos 
co-responsáveis (até o limite do valor exeqüendo), sob o fundamento 
de que "nos processos de execução fiscal que tramitam nesta vara, 
tradicionalmente, os executados têm se desfeito de bens e valores 
depositados em instituições bancárias após o recebimento da carta da 
citação" .
15. Consectariamente, a argumentação empresarial de que o bloqueio 
eletrônico dera-se antes da regular citação esbarra na existência ou não 
dos requisitos autorizadores da medida provisória (em tese, apta a 
evitar lesão grave e de difícil reparação, ex vi do disposto nos artigos 
798 e 799, do CPC), cuja análise impõe o reexame do contexto 
fático-probatório valorado pelo Juízo Singular, providência obstada 
pela Súmula 7/STJ.
16. Destarte, o bloqueio eletrônico dos depósitos e aplicações 
financeiras dos executados, determinado em 2008 (período posterior à 
vigência da Lei 11.382/2006), não se condicionava à demonstração da 
realização de todas as diligências possíveis para encontrar bens do 
devedor.
17. Contudo, impende ressalvar que a penhora eletrônica dos valores 
depositados nas contas bancárias não pode descurar-se da norma 
inserta no artigo 649, IV, do CPC (com a redação dada pela Lei 
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11.382/2006), segundo a qual são absolutamente impenhoráveis "os 
vencimentos, subsídios, soldos, salários, remunerações, proventos de 
aposentadoria, pensões, pecúlios e montepios; as quantias recebidas 
por liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e sua 
família, os ganhos de trabalhador autônomo e os honorários de 
profissional liberal" .
18. As questões atinentes à prescrição dos créditos tributários 
executados e à ilegitimidade dos sócios da empresa (suscitadas no 
agravo de instrumento empresarial) deverão se objeto de discussão na 
instância ordinária, no âmbito do meio processual adequado, sendo 
certo que o requisito do prequestionamento torna inviável a discussão, 
pela vez primeira, em sede de recurso especial, de matéria não 
debatida na origem.
19. Recurso especial fazendário provido, declarando-se a legalidade da 
ordem judicial que importou no bloqueio liminar dos depósitos e 
aplicações financeiras constantes das contas bancárias dos executados. 
Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da 
Resolução STJ 08/2008.

 
  

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO 

do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir,  por unanimidade, dar provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Castro Meira, Arnaldo Esteves Lima, Humberto Martins, 
Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves e Hamilton Carvalhido 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Cesar Asfor Rocha.
Sustentaram, oralmente, os Drs. BRENO LOBATO CARDOSO, pela recorrida 

e Erasto Villa Verde de Carvalho Filho, pelo interessado..
Brasília (DF), 24 de novembro de 2010(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIZ FUX 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.184.765 - PA (2010/0042226-4)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX (Relator): Trata-se de recurso 

especial interposto pela FAZENDA NACIONAL, com fulcro nas alíneas "a" e "c", do 

permissivo constitucional, no intuito de ver reformado acórdão proferido pelo Tribunal 

Regional Federal da 1ª Região, cuja ementa restou assim vazada:

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. BLOQUEIO DE ATIVOS VIA SISTEMA BACEN 
JUD. ART. 655-A DO CPC. NÃO COMPROVAÇÃO DE DILIGÊNCIAS 
NECESSÁRIAS À LOCALIZAÇÃO DE BENS PASSÍVEIS DE PENHORA. 
IMPOSSIBILIDADE. 
I . A ordem estabelecida no art. 11, I, da Lei de Execução Fiscal, bem 
como o art. 655-A do CPC, que preveem a constrição preferencial, via 
eletrônica, de dinheiro depositado em conta corrente do devedor tributário, 
tem caráter relativo. Deve ser interpretada em consonância com os valores 
albergados pela Constituição Federal e legislação processual civil. 
I I . O bloqueio de importância em dinheiro, via sistema BACEN JUD, é 
 medida extrema e somente deve ser deferida após a demonstração pela 
parte requerente da realização de todas as diligências possíveis a fim de 
encontrar bens do devedor passíveis de garantir a execução fiscal ajuizada. 
Agravo regimental a que se nega provimento."

Noticiam os autos que CORREA SOBRINHO IMPORTAÇÃO 

EXPORTAÇÃO E NAVEGAÇÃO LTDA. interpôs agravo de instrumento em face de 

decisão interlocutória, proferida em sede de execução fiscal, que, inaudita altera pars, deferiu 

o bloqueio das contas bancárias dos sócios da empresa,  mediante penhora on line. Alegou, 

em síntese, que "para a realização de qualquer constrição aos bens do contribuinte, através 

do executivo fiscal, é indispensável que seja precedida da formação de relação processual, 

com a citação do suposto devedor, o que não ocorreu no caso concreto, em nítida afronta ao 

estado democrático de direito ". Pugnou pela inobservância dos requisitos previstos no artigo 

185-A, do CTN, quais sejam, "citação, ausência de nomeação de bem à penhora e não 

localização de bens" . Assinalou a ilegitimidade dos sócios das empresas, uma vez não 

demonstrado, no executivo fiscal, qualquer "ato ilícito por parte desses que ensejasse a sua 

responsabilização pela dívida social" , máxime tendo em vista a inconstitucionalidade do 

artigo 13, da Lei 8.620/93, que instituiu "hipótese de responsabilidade solidária objetiva, que 

é matéria de lei complementar" , tramitando no Supremo Tribunal Federal a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade 3.672. Aduziu, ainda, que "os sócios que não exercem poder de 

gerência não podem ser responsabilizados por dívida da empresa, mesmo que caracterizado 
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as hipóteses do art. 135, do CTN" . Outrossim, suscitou a prescrição da pretensão executiva, 

uma vez que, "no caso concreto, embora o crédito tributário tenha se constituído, 

respectivamente, em 18/12/2002, 15/01/2003 e 08/02/2004, o executivo fiscal só foi ajuizado 

em 04/12/2007, quando o crédito já se encontrava extinto pela prescrição, nos moldes do art. 

156, V, do CTN" .

A decisão interlocutória agravada de instrumento, proferida em 30.01.2008, 

ostenta o seguinte teor:

"1. Considerando que nos processos de execução fiscal que tramitam nesta 
vara, tradicionalmente, os executados têm se desfeito de bens e valores 
depositados em instituições bancárias após o recebimento da carta da 
citação, determino o ARRESTO prévio de valores existentes em contas 
bancárias de CORREA SOBRINHO IMPORTAÇÃO EXPORT. E 
NAVEGAÇÃO LTDA.  e seus co-responsáveis PAULO CAMPOS CORREA, 
UBALDO CAMPOS CORREA, TEREZINHA CAMPOS CORREA  e MARIA 
DE LURDES CORREA , até o limite do valor exeqüendo atualizado, através 
de bloqueio eletrônico pelo sistema BACENJUD.

2. Cumprido o arresto, inclusive com a transferência dos valores 
bloqueados para conta remunerada à disposição deste juízo, cite-se a parte 
devedora, pelos correios (art. 7º, I, da Lei 6.830/80.

3. Converta-se o arresto em penhora e intime-se a parte devedora para fins 
de oposição de embargos."

Sobreveio decisão monocrática que deu parcial provimento ao agravo de 

instrumento, para determinar o desbloqueio das contas bancárias e aplicações financeiras da 

empresa executada, CORREA SOBRINHO IMPORTAÇÃO EXPORTAÇÃO E 

NAVEGAÇÃO LTDA. e dos sócios, PAULO CAMPOS CORREA E TERESINHA 

CAMPOS CORREA. Na oportunidade, o desembargador relator consignou que "a decisão 

agravada está em confronto com determinação legal, diante não só da inobservância do 

inciso I, do art. 7º, da LEF, como pelo fato de ter sido determinada a penhora on line 

independentemente da prévia citação e de se conferir a devida oportunidade aos executados 

de pagarem a dívida ou oferecerem bens à penhora". Assinalou ainda que "claramente 

inviável a determinação de arresto, pois não está se tratando de hipótese de executado que 

não tenha domicílio ou que dele está se ocultando" . De acordo com o relator, "mesmo que a 

aludida medida não atente diretamente contra o sigilo bancário, implica, de forma 

contundente, a invasão na esfera patrimonial dos executados, ferindo de morte o princípio de 

que a execução deve processar-se da forma menos onerosa ao executado" . Concluiu que "no 
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que se refere à questões relativas à ilegitimidade passiva dos sócios e prescrição do crédito 

executado, entendo não ser esta a via adequada nem o momento processual apropriado para 

tal exame" .

Interposto agravo regimental pela Fazenda Nacional, o TRF da 1ª Região 

negou provimento ao recurso, nos termos da ementa anteriormente reproduzida. No 

voto-condutor do acórdão recorrido, restou assente que:

"Não há plausibilidade jurídica na tese de que o art. 11, I, da Lei de 
Execução Fiscal, bem como o art. 655-A do CPC impõem a constrição 
preferencial, via eletrônica, do dinheiro depositado em conta-corrente do 
devedor tributário, quando não há pagamento ou nomeação de bens à 
penhora após a citação da executada.

Apesar dos argumentos da agravante, mesmo que a aludida medida não 
atente diretamente contra o sigilo bancário, implica, de forma contundente, 
a invasão na esfera patrimonial da executada antes de esgotamento de 
outras formas menos interventivas, ferindo o princípio de que a execução 
deve processar-se da forma menos onerosa ao executado.

Não pode a exequente, pretendendo eximir-se de ônus que é seu, requerer a 
medida extrema de bloqueio de valores, dos quais não sabe sequer a origem 
ou destinação, sem antes demonstrar, nos autos da ação de execução, a 
adoção de medidas menos interventivas . Os aludidos valores podem ser 
impenhoráveis (a exemplo dos incisos II e IV do art. 649 do CPC), 
destinados ao pagamento de salários dos empregados de pessoa jurídica, 
ou, ainda, no caso de pessoa física, podem ter natureza alimentar.

Apesar de o art. 655-A do CPC, dispõe que para possibilitar a penhora de 
dinheiro em depósito ou aplicação financeira, o juiz, a requerimento do 
exequente, requisitará à autoridade supervisora do sistema bancário, 
preferencialmente por meio eletrônico, informações sobre a existência de 
ativos em nome do executado, podendo no mesmo ato determinar sua 
indisponibilidade, até o valor indicado na execução. 

A ordem estabelecida no art. 11 da Lei 6.830/1980 e no art. 655 do Código 
de Processo Civil, que conferem prioridade ao dinheiro para fins de 
penhora, tem caráter relativo, devendo ser interpretada em consonância 
com os demais valores albergados pela legislação processual civil, entre os 
quais o princípio de que a execução deve processar-se da maneira menos 
gravosa para o devedor.

A jurisprudência majoritária exige que a utilização do sistema BACEN JUD 
na execução se dê no interesse da Justiça, não no interesse exclusivo do 
credor. Isso porque o Estado-Juiz, na qualidade de condutor do processo de 
execução, deve viabilizar a efetividade do processo de modo a satisfazer o 
direito do credor.

Todavia, não se pode autorizar que a parte exequente se desonere de 
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obrigação que é dela como responsável pela indicação de bens passíveis de 
penhora, sob o grave risco de instaurar desequilíbrio de forças perante o 
processo judicial, mormente quando a parte não demonstrou, em nenhum 
momento, que esgotou os meios de que dispunha para a localização dos 
aludidos bens.
(...)
No caso, a exequente não comprovou a realização das devidas diligências 
tendentes à obtenção das informações necessárias à indicação de bens da 
executada passíveis de penhora, sendo incabível a utilização do BACEN 
JUD."

Os embargos de declaração opostos pela Fazenda Nacional foram rejeitados, 

uma vez não vislumbrados quaisquer dos vícios enumerados no artigo 535, do CPC.

Nas razões do especial, sustenta a Fazenda Nacional que o acórdão hostilizado 

incorreu em violação dos artigos 10 e 11, da Lei 6.830/80, 655, 655-A e 656, do CPC, e 

185-A, do CTN. De acordo com a recorrente: (i) "em razão da omissão do devedor em 

efetuar o pagamento devido ou em garantir a execução, nos termos da lei, qualquer bem do 

executado poderá ser penhorado" ; (ii) "o dinheiro é o bem de maior liquidez e, portanto, o 

mais adequado para garantir a execução de crédito líquido e certo da Fazenda Nacional" ; 

(iii) "não tem qualquer sentido o argumento de que a Fazenda Nacional deve diligenciar 

para localização de outros bens, já que o primeiro item da ordem legal de penhora é o 

DINHEIRO, que, nestes tempos, encontra-se obrigatoriamente depositado em contas 

bancárias" ; (iv) a Resolução CJF 524/2006, "que institucionalizou a utilização do Sistema 

BACENJUD no âmbito da Justiça Federal de Primeiro e Segundo graus" , "veio a respaldar 

o art. 185-A, do CTN, estabelecendo inclusive que a utilização do bloqueio de ativos através 

do BACENJUD possui precedência sobre as outras modalidades de constrição judicial" . Ao 

final, aduz que "o entendimento esposado pelo r. julgado regional implica em situação de 

extrema gravidade, posto que os inadimplentes perante o Fisco estarão se privilegiando do 

sigilo bancário, ficando a Fazenda Pública - cuja atuação é pautada pelo interesse público - 

submetida a tantas e tão onerosas exigências para ver realizado o crédito líquido e certo 

inscrito em Dívida Ativa da União, que os valores estarão invertidos, com a preponderância 

do interesse individual sobre o coletivo" . Caso não considerados prequestionados quaisquer 

dos dispositivos legais apontados como violados, aponta a recorrente ofensa ao artigo 535, do 

CPC, uma vez não suprida a omissão ventilada nos embargos de declaração opostos.

Pela alínea "c", do permissivo constitucional, a recorrente traz para confronto o 

seguinte julgado do STJ:
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"EXECUÇÃO FISCAL. ESGOTAMENTO DOS MEIOS PARA 
LOCALIZAÇÃO DE BENS PENHORÁVEIS. PRESCINDIBILIDADE. 
QUEBRA DO SIGILO BANCÁRIO. SISTEMA BACEN JUD. PENHORA DE 
DINHEIRO. ORDEM LEGAL DE PREFERÊNCIA. LEI 6.830/1980.
I - A despeito de não terem sido esgotados todos os meios para que a 
Fazenda obtenha informações sobre bens penhoráveis, faz-se impositiva a 
obediência à ordem de preferência estabelecida no artigo 11 da Lei nº 
6.830/1980, que indica o dinheiro como o primeiro bem a ser objeto de 
penhora.
II - Nesse panorama, objetivando cumprir a lei de execuções fiscais, é 
válida a utilização do sistema BACEN JUD para viabilizar a localização do 
bem (dinheiro) em instituição financeira.
III - Observe-se ademais que, de acordo com o artigo 15 da Lei de 
Execuções Fiscais, a Fazenda Pública pode a qualquer tempo substituir os 
bens penhorados por outros, não sendo obrigada a preferir imóveis, 
veículos ou outros bens, o que realça o pedido de quebra de sigilo, indo ao 
encontro do princípio da celeridade processual.
IV - Agravo regimental provido." (AgRg no REsp 959836/RS, Rel. Ministro 
 FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/10/2007, DJ 
12/11/2007 p. 191)

Apresentadas contra-razões, nas quais, entre outros argumentos, a recorrida 

reiterou que "a penhora on line no caso concreto foi determinada antes da ocorrência da 

citação, do esgotamento do prazo para oferecimento de bem à penhora e sem que fossem 

diligenciados outros bens passíveis de penhora, de modo que não se respeitou nenhum dos 

requisitos do art. 185-A, do CTN" .

O recurso especial recebeu crivo positivo de admissibilidade na origem.

Em 07.06.2010, o presente recurso especial foi submetido ao regime do 

recurso representativo de controvérsia (artigo 543-C, do CPC), ante a multiplicidade de 

recursos que versam sobre possibilidade ou não de quebra do sigilo bancário em execução 

fiscal, por meio do sistema BACEN-JUD, o qual viabiliza o  bloqueio de ativos financeiros 

do executado (Lei Complementar 105/2001).

O Ministério Público Federal emitiu parecer no sentido do provimento do 

recurso especial, pelos seguintes fundamentos:

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA EM DINHEIRO. 
SISTEMA BACENJUD. 1 -  A alegação genérica de omissão do julgado, 
sem especifica objetivamente o ponto omisso, não configura violação ao 
artigo 535, do CPC (Súmula 284/STF). 2 - A Lei 11.382/06 colocou na 
mesma ordem de preferência de penhora 'dinheiro, em espécie ou em 
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depósito ou aplicação em instituição financeira', permitindo a realização da 
constrição, preferencialmente, por meio eletrônico e independente da 
demonstração acerca  da inexistência de outros bens penhoráveis. 
Precedentes. 3 - Parecer pelo provimento do recurso especial."

Consta, ainda, do parecer ministerial que, "no caso, tanto a decisão que 

determinou o arresto prévio dos valores existentes em conta bancária (fl. 49) quanto o 

acórdão recorrido (fl. 143) são posteriores à vigência da Lei nº 11.382/2006" , razão pela 

qual "possível a aplicação imediata do artigo 655-A, do CPC" .

Às fls. e-STJ 232/272, o Banco Central do Brasil, na qualidade de amicus 

curiae , conclui que:

"a) a implantação do sistema informatizado BacenJud não implicou a 
alteração das regras processuais preexistentes, mas apenas informatizou 
um procedimento antes utilizados pelos magistrados por meio de ofício em 
papel:

b) a positivação do sistema BacenJud em nível legal (arts. 185-A, do 
Código Tributário Nacional e 655-A, do Código de Processo Civil) não 
modificou em nada o papel desde o início desempenhado pelo Banco 
Central. A Autarquia apenas realiza a função de mensageiro das ordens 
judiciais, sem responsabilidade alguma, portanto, pelo seu cumprimento 
pelas destinatárias - as instituições financeiras;

c) as alterações promovidas pelos citados dispositivos de lei deram causa a 
conflito aparente de normas, no âmbito da execução fiscal de tributos: no 
Código Tributário Nacional, há regra que condiciona o uso do BacenJud ao 
esgotamento de outras diligências; no Código de Processo Civil, institui-se 
que o bloqueio de ativos financeiros por meio do BacenJud é a diligência 
prioritária;

d) o emprego das regras clássicas de solução de antinomias (no caso 
concreto, a regra da especialidade), resultaria no absurdo lógico de colocar 
o credor privado em situação mais vantajosa que o credor público, mesmo 
quando este fosse cobrar créditos tributários - derivados do dever 
fundamental de pagar tributos;

e) o Superior Tribunal de Justiça tem utilizado os critérios hermenêuticos 
apregoados pela Teoria do Diálogo das Fontes, a fim de solucionar 
impasses como o descrito. Com base nesses critérios, capaxes de fornecer 
respostas coerentes com o ordenamento jurídico, já se pacificou, no 
Superior Tribunal de Justiça, entendimento no sentido da 'possibilidade do 
uso da ferramenta BacenJud para efetuar o bloqueio de ativos financeiros, 
em interpretação conjugada dos artigos 185-A, do CTN, 11, da Lei 
6.830/80, e 655 e 655-A, do CPC;

f) embora o caput do art. 655-A estabeleça regra geral, segundo a qual o 
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juiz só pode bloquear ativos financeiros, por meio do BacenJud, quando 
instado pela parte, a interpretação sistemática daquele dispositivo com 
outros do Código, mormente com o art. 797, que outorga aos magistrados 
poder geral de cautela, permite concluir pela possibilidade de se decretar 
ex officio a indisponibilidade, diante de casos excepcionais."

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.184.765 - PA (2010/0042226-4)
  

EMENTA

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. PROCESSO 
JUDICIAL TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA 
ELETRÔNICA. SISTEMA BACEN-JUD. ESGOTAMENTO 
DAS VIAS ORDINÁRIAS PARA A LOCALIZAÇÃO DE BENS 
PASSÍVEIS DE PENHORA. ARTIGO 11, DA LEI 6.830/80. 
ARTIGO 185-A, DO CTN. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
INOVAÇÃO INTRODUZIDA PELA LEI 11.382/2006. ARTIGOS 
655, I, E 655-A, DO CPC. INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA 
DAS LEIS. TEORIA DO DIÁLOGO DAS FONTES. 
APLICAÇÃO IMEDIATA DA LEI DE ÍNDOLE PROCESSUAL.
1. A utilização do Sistema BACEN-JUD, no período posterior à 
vacatio legis  da Lei 11.382/2006 (21.01.2007), prescinde do 
exaurimento de diligências extrajudiciais, por parte do exeqüente, a 
fim de se autorizar o bloqueio eletrônico de depósitos ou aplicações 
financeiras (Precedente da Primeira Seção: EREsp 1.052.081/RS, Rel. 
Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira Seção, julgado em 
12.05.2010, DJe 26.05.2010.  Precedentes das Turmas de Direito 
Público: REsp 1.194.067/PR, Rel. Ministra  Eliana Calmon, Segunda 
Turma, julgado em 22.06.2010, DJe 01.07.2010; AgRg no REsp 
1.143.806/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
julgado em 08.06.2010, DJe 21.06.2010; REsp 1.101.288/RS, Rel. 
Ministro  Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
02.04.2009, DJe 20.04.2009; e REsp 1.074.228/MG, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 07.10.2008, 
DJe 05.11.2008. Precedente da Corte Especial que adotou a mesma 
exegese para a execução civil: REsp 1.112.943/MA, Rel. Ministra 
Nancy Andrighi, julgado em 15.09.2010).
2. A execução judicial para a cobrança da Dívida Ativa da União, dos 
Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e respectivas autarquias é 
regida pela Lei 6.830/80 e, subsidiariamente, pelo Código de Processo 
Civil.
3. A Lei 6.830/80, em seu artigo 9º, determina que, em garantia da 
execução, o executado poderá, entre outros, nomear bens à penhora, 
observada a ordem prevista no artigo 11, na qual o "dinheiro" exsurge 
com primazia.
4. Por seu turno, o artigo 655, do CPC, em sua redação primitiva, 
dispunha que incumbia ao devedor, ao fazer a nomeação de bens, 
observar a ordem de penhora, cujo inciso I fazia referência genérica a 
"dinheiro".
5. Entrementes, em 06 de dezembro de 2006, sobreveio a Lei 11.382, 
que alterou o artigo 655 e inseriu o artigo 655-A ao Código de 
Processo Civil, verbis :
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"Art. 655. A penhora observará, preferencialmente, a 
seguinte ordem:

I - dinheiro, em espécie ou em depósito ou aplicação em 
instituição financeira ;

II - veículos de via terrestre;
III - bens móveis em geral;
IV - bens imóveis;
V - navios e aeronaves;
VI - ações e quotas de sociedades empresárias; 
VII - percentual do faturamento de empresa devedora; 
VIII - pedras e metais preciosos;
IX - títulos da dívida pública da União, Estados e Distrito 

Federal com cotação em mercado;
X - títulos e valores mobiliários com cotação em mercado;
XI - outros direitos.
(...)
Art. 655-A. Para possibilitar a penhora de dinheiro em 

depósito ou aplicação financeira, o juiz, a requerimento do exeqüente, 
requisitará à autoridade supervisora do sistema bancário, 
preferencialmente por meio eletrônico, informações sobre a existência 
de ativos em nome do executado, podendo no mesmo ato determinar sua 
indisponibilidade, até o valor indicado na execução .

§ 1o As informações limitar-se-ão à existência ou não de 
depósito ou aplicação até o valor indicado na execução.

(...)"

6. Deveras, antes da vigência da Lei 11.382/2006, encontravam-se 
consolidados, no Superior Tribunal de Justiça, os entendimentos 
jurisprudenciais no sentido da relativização da ordem legal de penhora 
prevista nos artigos 11, da Lei de Execução Fiscal, e 655, do CPC 
(EDcl nos EREsp 819.052/RS, Rel. Ministro  Humberto Martins, 
Primeira Seção, julgado em 08.08.2007, DJ 20.08.2007; e EREsp 
662.349/RJ, Rel. Ministro José Delgado, Rel. p/ Acórdão Ministra 
Eliana Calmon, Primeira Seção, julgado em 10.05.2006, DJ 
09.10.2006), e de que o bloqueio eletrônico de depósitos ou aplicações 
financeiras (mediante a expedição de ofício à Receita Federal e ao 
BACEN) pressupunha o esgotamento, pelo exeqüente, de todos os 
meios de obtenção de informações sobre o executado e seus bens e 
que as diligências restassem infrutíferas (REsp 144.823/PR, Rel. 
Ministro José Delgado, Primeira Turma, julgado em 02.10.1997, DJ 
17.11.1997; AgRg no Ag 202.783/PR, Rel. Ministro Carlos Alberto 
Menezes Direito, Terceira Turma, julgado em 17.12.1998, DJ 
22.03.1999; AgRg no REsp 644.456/SC, Rel. Ministro José Delgado, 
Rel. p/ Acórdão Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, 
julgado em 15.02.2005, DJ 04.04.2005; REsp 771.838/SP, Rel. 
Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 13.09.2005, DJ 
03.10.2005; e REsp 796.485/PR, Rel. Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, julgado em 02.02.2006, DJ 13.03.2006).
7. A introdução do artigo 185-A no Código Tributário Nacional, 
promovida pela Lei Complementar 118, de 9 de fevereiro de 2005,  
corroborou a tese da necessidade de exaurimento das diligências 
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conducentes à localização de bens passíveis de penhora antes da 
decretação da indisponibilidade de bens e direitos do devedor 
executado, verbis :

"Art. 185-A. Na hipótese de o devedor tributário, 
devidamente citado, não pagar nem apresentar bens à penhora no prazo 
legal e não forem encontrados bens penhoráveis, o juiz determinará a 
indisponibilidade de seus bens e direitos, comunicando a decisão, 
preferencialmente por meio eletrônico, aos órgãos e entidades que 
promovem registros de transferência de bens, especialmente ao registro 
público de imóveis e às autoridades supervisoras do mercado bancário e 
do mercado de capitais, a fim de que, no âmbito de suas atribuições, 
façam cumprir a ordem judicial .

§ 1o A indisponibilidade de que trata o caput  deste artigo 
limitar-se-á ao valor total exigível, devendo o juiz determinar o imediato 
levantamento da indisponibilidade dos bens ou valores que excederem 
esse limite.

§ 2o Os órgãos e entidades aos quais se fizer a comunicação 
de que trata o caput deste artigo enviarão imediatamente ao juízo a 
relação discriminada dos bens e direitos cuja indisponibilidade 
houverem promovido."

8. Nada obstante, a partir da vigência da Lei 11.382/2006, os depósitos 
e as aplicações em instituições financeiras passaram a ser 
considerados bens preferenciais na ordem da penhora, equiparando-se 
a dinheiro em espécie (artigo 655, I, do CPC), tornando-se 
prescindível o exaurimento de diligências extrajudiciais a fim de se 
autorizar a penhora on line (artigo 655-A, do CPC).
9. A antinomia aparente entre o artigo 185-A, do CTN (que cuida da 
decretação de indisponibilidade de bens e direitos do devedor 
executado) e os artigos 655 e 655-A, do CPC (penhora de dinheiro em 
depósito ou aplicação financeira) é superada com a aplicação da 
Teoria pós-moderna do Dialógo das Fontes, idealizada pelo alemão 
Erik Jayme e aplicada, no Brasil, pela primeira vez, por Cláudia Lima 
Marques, a fim de preservar a coexistência entre o Código de Defesa 
do Consumidor e o novo Código Civil.
10. Com efeito, consoante a Teoria do Diálogo das Fontes, as normas 
gerais mais benéficas supervenientes preferem à norma especial 
(concebida para conferir tratamento privilegiado a determinada 
categoria), a fim de preservar a coerência do sistema normativo.
11. Deveras, a ratio essendi  do artigo 185-A, do CTN, é erigir 
hipótese de privilégio do crédito tributário, não se revelando coerente 
"colocar o credor privado em situação melhor que o credor público, 
principalmente no que diz respeito à cobrança do crédito tributário, 
que deriva do dever fundamental de pagar tributos (artigos 145 e 
seguintes da Constituição Federal de 1988)" (REsp 1.074.228/MG, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
07.10.2008, DJe 05.11.2008).
12. Assim, a interpretação sistemática dos artigos 185-A, do CTN, 
com os artigos 11, da Lei 6.830/80 e 655 e 655-A, do CPC, autoriza a 
penhora eletrônica de depósitos ou aplicações financeiras 
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independentemente do exaurimento de diligências extrajudiciais por 
parte do exeqüente.
13. À luz da regra de direito intertemporal que preconiza a aplicação 
imediata da lei nova de índole processual, infere-se a existência de 
dois regimes normativos no que concerne à penhora eletrônica de 
dinheiro em depósito ou aplicação financeira: 

(i) período anterior à égide da Lei 11.382, de 6 de 
dezembro de 2006 (que obedeceu a vacatio legis  de 45 dias após a 
publicação), no qual a utilização do Sistema BACEN-JUD 
pressupunha a demonstração de que o exeqüente não lograra êxito 
em suas tentativas de obter as informações sobre o executado e 
seus bens; e 

(ii) período posterior à vacatio legis  da Lei 
11.382/2006 (21.01.2007), a partir do qual se revela prescindível o 
exaurimento de diligências extrajudiciais a fim de se autorizar a 
penhora eletrônica de depósitos ou aplicações financeiras.

14. In casu , a decisão proferida pelo Juízo Singular em 30.01.2008 
determinou, com base no poder geral de cautela, o "arresto prévio" 
(mediante bloqueio eletrônico pelo sistema BACENJUD) dos valores 
existentes em contas bancárias da empresa executada e dos 
co-responsáveis (até o limite do valor exeqüendo), sob o fundamento 
de que "nos processos de execução fiscal que tramitam nesta vara, 
tradicionalmente, os executados têm se desfeito de bens e valores 
depositados em instituições bancárias após o recebimento da carta da 
citação" .
15. Consectariamente, a argumentação empresarial de que o bloqueio 
eletrônico dera-se antes da regular citação esbarra na existência ou não 
dos requisitos autorizadores da medida provisória (em tese, apta a 
evitar lesão grave e de difícil reparação, ex vi do disposto nos artigos 
798 e 799, do CPC), cuja análise impõe o reexame do contexto 
fático-probatório valorado pelo Juízo Singular, providência obstada 
pela Súmula 7/STJ.
16. Destarte, o bloqueio eletrônico dos depósitos e aplicações 
financeiras dos executados, determinado em 2008 (período posterior à 
vigência da Lei 11.382/2006), não se condicionava à demonstração da 
realização de todas as diligências possíveis para encontrar bens do 
devedor.
17. Contudo, impende ressalvar que a penhora eletrônica dos valores 
depositados nas contas bancárias não pode descurar-se da norma 
inserta no artigo 649, IV, do CPC (com a redação dada pela Lei 
11.382/2006), segundo a qual são absolutamente impenhoráveis "os 
vencimentos, subsídios, soldos, salários, remunerações, proventos de 
aposentadoria, pensões, pecúlios e montepios; as quantias recebidas 
por liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e sua 
família, os ganhos de trabalhador autônomo e os honorários de 
profissional liberal" .
18. As questões atinentes à prescrição dos créditos tributários 
executados e à ilegitimidade dos sócios da empresa (suscitadas no 
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agravo de instrumento empresarial) deverão se objeto de discussão na 
instância ordinária, no âmbito do meio processual adequado, sendo 
certo que o requisito do prequestionamento torna inviável a discussão, 
pela vez primeira, em sede de recurso especial, de matéria não 
debatida na origem.
19. Recurso especial fazendário provido, declarando-se a legalidade da 
ordem judicial que importou no bloqueio liminar dos depósitos e 
aplicações financeiras constantes das contas bancárias dos executados. 
Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da 
Resolução STJ 08/2008.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX (Relator): Preliminarmente, 

revela-se cognoscível a insurgência especial, uma vez prequestionada a matéria federal 

ventilada.

Cinge-se a controvérsia a possibilidade ou não de quebra do sigilo bancário em 

execução fiscal, por meio do sistema BACEN-JUD, o qual viabiliza o  bloqueio de ativos 

financeiros do executado (Lei Complementar 105/2001).

O dever de sigilo das operações de instituições financeiras, extensivo ao Banco 

Central do Brasil, encontra-se hodiernamente regulado pela Lei Complementar 105/2001 (que 

revogou o artigo 38, da Lei 4.595/64), que assim dispõe:

"Art. 1o As instituições financeiras conservarão sigilo em 
suas operações ativas e passivas e serviços prestados.

(...)
§ 3o Não constitui violação do dever de sigilo:
(...)
VI – a prestação de informações nos termos e condições 

estabelecidos nos artigos 2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º e 9º, desta Lei 
Complementar.

(...)

Art. 2o O dever de sigilo é extensivo ao Banco Central do 
Brasil, em relação às operações que realizar e às informações que 
obtiver no exercício de suas atribuições.

§ 1o O sigilo, inclusive quanto a contas de depósitos, 
aplicações e investimentos mantidos em instituições financeiras, não 
pode ser oposto ao Banco Central do Brasil:

I – no desempenho de suas funções de fiscalização, 
compreendendo a apuração, a qualquer tempo, de ilícitos praticados por 
controladores, administradores, membros de conselhos estatutários, 
gerentes, mandatários e prepostos de instituições financeiras;

II – ao proceder a inquérito em instituição financeira 
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submetida a regime especial.
(...)

Art. 3o Serão prestadas pelo Banco Central do Brasil, pela 
Comissão de Valores Mobiliários e pelas instituições financeiras as 
informações ordenadas pelo Poder Judiciário, preservado o seu caráter 
sigiloso mediante acesso restrito às partes, que delas não poderão 
servir-se para fins estranhos à lide.

§ 1o Dependem de prévia autorização do Poder Judiciário a 
prestação de informações e o fornecimento de documentos sigilosos 
solicitados por comissão de inquérito administrativo destinada a apurar 
responsabilidade de servidor público por infração praticada no 
exercício de suas atribuições, ou que tenha relação com as atribuições 
do cargo em que se encontre investido.

§ 2o Nas hipóteses do § 1º, o requerimento de quebra de 
sigilo independe da existência de processo judicial em curso.

§ 3o Além dos casos previstos neste artigo o Banco Central 
do Brasil e a Comissão de Valores Mobiliários fornecerão à 
Advocacia-Geral da União as informações e os documentos necessários 
à defesa da União nas ações em que seja parte."

Destarte, afigura-se legítima a quebra do sigilo bancário, pela Banco Central 

do Brasil ou pelas instituições financeiras, a fim do cumprimento do dever de prestar 

informações requeridas pelo Poder Judiciário, observado o acesso restrito às partes e a 

utilização limitada dos dados ao processo judicial em curso.

Por intermédio do Sistema BACEN-JUD, instrumento de comunicação 

eletrônica desenvolvido e gerenciado pelo Banco Central do Brasil, agilizou-se a consecução 

dos fins do processo executivo, viabilizando o acesso do Poder Judiciário às informações 

sobre a existência de contas e aplicações financeiras de clientes do Sistema Financeiro 

Nacional, e respectivos saldos, extratos, endereços, bem como se permitiu a determinação de 

bloqueio e desbloqueio de valores (penhora on line).

Como de sabença, a execução judicial para a cobrança da Dívida Ativa da 

União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e respectivas autarquias é regida pela 

Lei 6.830/80 e, subsidiariamente, pelo Código de Processo Civil, obedecido o cânone de que 

a penhora de bens deve ser  suficiente à garantia da execução fiscal, nos termos do artigo 11, 

da Lei 6.830/80, que estabelece a seguinte gradação:

"Art. 11 - A penhora ou arresto de bens obedecerá à 
seguinte ordem:

I - dinheiro;
II - título da dívida pública, bem como título de crédito, que 
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tenham cotação em bolsa;
III - pedras e metais preciosos;
IV - imóveis;
V - navios e aeronaves;
VI - veículos;
VII - móveis ou semoventes; e
VIII - direitos e ações.
§ 1º - Excepcionalmente, a penhora poderá recair sobre 

estabelecimento comercial, industrial ou agrícola, bem como em 
plantações ou edifícios em construção.

§ 2º - A penhora efetuada em dinheiro será convertida no 
depósito de que trata o inciso I do artigo 9º.

§ 3º - O Juiz ordenará a remoção do bem penhorado para 
depósito judicial, particular ou da Fazenda Pública exeqüente, sempre 
que esta o requerer, em qualquer fase do processo."

Por seu turno, o artigo 655, do Código de Processo Civil, antes da alteração 

promovida pela Lei 11.382/2006, preceituava que:

"Art. 655. Incumbe ao devedor, ao fazer a nomeação de 
bens, observar a seguinte ordem:

I - dinheiro;
II - pedras e metais preciosos;
III - títulos da dívida pública da União ou dos Estados;
IV - títulos de crédito, que tenham cotação em bolsa;
V - móveis;
VI - veículos;
VII - semoventes;
VIII - imóveis;
IX - navios e aeronaves;
X - direitos e ações.
§ 1o Incumbe também ao devedor:
I - quanto aos bens imóveis, indicar-lhes as transcrições 

aquisitivas, situá-los e mencionar as divisas e confrontações;
II - quanto aos móveis, particularizar-lhes o estado e o 

lugar em que se encontram;
III - quanto aos semoventes, especificá-los, indicando o 

número de cabeças e o imóvel em que se acham;
IV - quanto aos créditos, identificar o devedor e 

qualificá-lo, descrevendo a origem da dívida, o título que a representa e 
a data do vencimento;

V - atribuir valor aos bens nomeados à penhora. (Incluído 
pela Lei nº 8.953, de 13.12.1994)

§ 2o Na execução de crédito pignoratício, anticrético ou 
hipotecário, a penhora, independentemente de nomeação, recairá sobre 
a coisa dada em garantia."

Antes da égide da Lei 11.382/2006, encontrava-se consolidado o entendimento 

jurisprudencial no sentido da relativização da ordem legal de penhora prevista nos artigos 11, 

da Lei de Execução Fiscal, e 655, do CPC (EREsp 399.557/PR, Rel. Ministro Franciulli 
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Netto, Primeira Seção, julgado em 08.10.2003, DJ 03.11.2003; EREsp 662.349/RJ, Rel. 

Ministro José Delgado, Rel. p/ Acórdão Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, julgado em 

10.05.2006, DJ 09.10.2006; e EAg 746.184/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Primeira 

Seção, julgado em 27.06.2007, DJ 06.08.2007).

Outrossim, no mesmo ínterim, o Superior Tribunal de Justiça consagrava a tese 

de que o bloqueio eletrônico de depósitos ou aplicações financeiras (mediante a expedição de 

ofício à Receita Federal e ao BACEN) pressupunha o esgotamento, pelo exeqüente, de todos 

os meios de obtenção de informações sobre o executado e seus bens e que as diligências 

restassem infrutíferas. É o que se depreende da leitura das ementas dos seguintes julgados:

"EXECUÇÃO. BENS DO DEVEDOR. INFORMAÇÕES. BANCO 
CENTRAL. 
1 - EM FACE DO INTERESSE DA JUSTIÇA NA EFETIVAÇÃO DA 
PENHORA E RESTANDO COMPROVADO QUE FORAM ESGOTADOS 
OS DEMAIS MEIOS A DISPOSIÇÃO DA CREDORA, ADMITIR-SE-A A 
REQUISIÇÃO DE INFORMAÇÕES AO BANCO CENTRAL PELO JUIZO 
SOBRE A EXISTENCIA DE CONTAS BANCARIAS DO DEVEDOR.
2 - PRECEDENTES.
3 - RECURSO PROVIDO." (REsp 144.823/PR, Rel. Ministro José Delgado, 
Primeira Turma, julgado em 02.10.1997, DJ 17.11.1997)

"EXECUÇÃO. Bens do devedor. Requisição de informações. CRT. BACEN. 
Fisco.
- Somente em casos especiais, demonstrado o esgotamento das 
possibilidades colocadas à disposição do credor, caberá a requisição 
judicial. Ressalva da posição do Relator.
Recurso não conhecido." (REsp 177.906/RS, Rel. Ministro Ruy Rosado de 
Aguiar, Quarta Turma, julgado em 29.10.1998, DJ 01.02.1999)

"Agravo regimental. Recurso especial não admitido. Diligências solicitadas 
pelo Juiz. Súmula nº 182/STJ.
1. A recorrente não infirmou um fundamento suficiente a manter a decisão 
ora agravada, qual seja o de que "somente se poderia verificar se a CEF 
esgotou todos os esforços para a localização de bens penhoráveis com o 
revolvimento do conjunto fático e probatório, o que não é viável em sede de 
recurso especial". Súmula nº 182/STJ.
2. Vale o entendimento jurisprudencial desta Corte, considerando-se que a 
localização de bens penhoráveis é tarefa do exeqüente, que deve envidar 
todos os esforços nesse sentido e, somente em caráter excepcional, cabe a 
interferência do Judiciário por meio de requisição a entidades da 
Administração Pública.
3. Dissídio jurisprudencial não caracterizado ante a ausência de 
semelhança fática entre os arestos, sendo certo que a simples transcrição de 
ementas em hipóteses como a presente não é o suficiente.
4. Agravo regimental improvido." (AgRg no Ag 202.783/PR, Rel. Ministro 
Carlos Alberto Menezes Direito, Terceira Turma, julgado em 17.12.1998, 
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DJ 22.03.1999)

"PROCESSUAL CIVIL. LOCAÇÃO. EXECUÇÃO. SOLICITAÇÃO DE 
INFORMAÇÕES A ENTIDADES GOVERNAMENTAIS. 
EXCEPCIONALIDADE DA MEDIDA. ESGOTAMENTO DOS MEIOS 
POSSÍVEIS PARA A LOCALIZAÇÃO DE BENS. PRECEDENTES. 
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.
I - O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido de que a 
solicitação de informações a entidades  governamentais, com a finalidade 
de fornecer elementos úteis à localização de bens de devedor inadimplente 
para a penhora,  somente se justifica em hipóteses excepcionais, após o 
exaurimento de todos os demais meios possíveis realizados pelo credor, 
sendo, ainda, necessária a presença de motivos relevantes, bem como a 
existência de ordem judicial devidamente fundamentada. Precedentes.
II - Recurso conhecido e provido." (REsp 659.127/SP, Rel. Ministro  José 
Arnaldo da Fonseca, Rel. p/ Acórdão Ministro Gilson Dípp, Quinta Turma, 
julgado em 23.11.2004, DJ 21.02.2005)

"EXECUÇÃO FISCAL. LOCALIZAÇÃO DE BENS. QUEBRA DE SIGILO 
BANCÁRIO. EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO AO BACEN.
1. Não é cabível a quebra de sigilo fiscal ou bancário do executado para 
que a Fazenda Pública obtenha informações acerca da existência de bens 
do devedor inadimplente, excepcionado-se tal entendimento somente nas 
hipóteses de estarem esgotadas todas as tentativas de obtenção dos dados 
pela via extrajudicial. Precedentes.
2. No caso concreto, o acórdão reconheceu a impossibilidade de obtenção 
dos dados pela via extrajudicial.
3. Agravo regimental provido." (AgRg no REsp 644.456/SC, Rel. Ministro 
José Delgado, Rel. p/ Acórdão Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira 
Turma, julgado em 15.02.2005, DJ 04.04.2005)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. FALTA. 
PREQUESTIONAMENTO. TESE RECURSAL. PENHORA SOBRE O 
FATURAMENTO DA EMPRESA. SÚMULAS 282 E 356/STF. EXECUÇÃO 
FISCAL. REQUISIÇÃO. OFÍCIO. BACEN. LOCALIZAÇÃO, 
CONTAS-CORRENTES. FALTA. COMPROVAÇÃO. ESGOTAMENTO. 
MEIOS ADMINISTRATIVOS.
1. A tese recursal relativa à impossibilidade de penhora sobre o 
faturamento da empresa não enseja cognição, pois sequer foi objeto de 
debate pela Instância a quo. Incidência das Súmulas 282 e 356 do Pretório 
Excelso.
2. Esta Corte entende ser cabível a ordem para a expedição de ofício ao 
Banco Central do Brasil - BACEN, a fim de serem obtidas informações 
sobre a existência de ativos financeiros dos devedores para garantia do 
juízo executório, desde que a exeqüente comprove ter exaurido todos os 
meios de levantamento de dados na via extrajudicial. Precedentes.
3. Recurso especial conhecido em parte e provido." (REsp 771.838/SP, Rel. 
Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 13.09.2005, DJ 
03.10.2005)

"EXECUÇÃO FISCAL. ARTIGO 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO. SISTEMA BACEN JUD. 
ESGOTAMENTO DA VIA EXTRAJUDICIAL. AFERIÇÃO. 
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IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Não há violação ao artigo 557 do Código de Processo Civil quando o 
Relator se utiliza da permissão dada pelo legislador para negar seguimento 
a recurso interposto em frontal oposição à jurisprudência dominante no 
respectivo Tribunal ou nos Tribunais Superiores.
2. Admite-se a quebra do sigilo fiscal ou bancário do executado para que a 
Fazenda Pública obtenha informações sobre a existência de bens do 
devedor inadimplente, mas somente após restarem esgotadas todas as 
tentativas de obtenção dos dados pela via extrajudicial.
3. Infirmar as conclusões a que chegou o acórdão recorrido de que não 
foram esgotados todos os meios extrajudiciais para obtenção de 
informações para justificar a utilização do sistema BACEN JUD, 
demandaria a incursão na seara fático-probatória dos autos, tarefa essa 
soberana às Instâncias ordinárias, o que impede a cognição da pretensão 
recursal, ante o óbice da Súmula 7 deste Tribunal.
4. O artigo 185-A do Código Tributário Nacional, acrescentado pela Lei 
Complementar nº 118/05, também corrobora a necessidade de exaurimento 
das diligências para localização dos bens penhoráveis, pressupondo um 
esforço prévio do credor na identificação do patrimônio do devedor, 
quando assim dispõe: "Art. 185-A. Na hipótese de o devedor tributário, 
devidamente citado, não pagar nem apresentar bens à penhora no prazo 
legal e não forem encontrados bens penhoráveis, o juiz determinará a 
indisponibilidade de seus direitos, comunicando a decisão, 
preferencialmente por meio eletrônico, aos órgãos e entidades que 
promovem registros de transferência de bens, especialmente ao registro 
público de imóveis e às autoridades supervisoras do mercado bancário e do 
mercado de capitais, a fim de que, no âmbito de suas atribuições, façam 
cumprir a ordem judicial".
5. Recurso especial improvido." (REsp 796.485/PR, Rel. Ministro  Castro 
Meira, Segunda Turma, julgado em 02.02.2006, DJ 13.03.2006)

A introdução do artigo 185-A no Código Tributário Nacional (promovida pela 

Lei Complementar 118, de 9 de fevereiro de 2005) corroborou a tese da necessidade de 

exaurimento das diligências conducentes à localização de bens passíveis de penhora antes da 

decretação da indisponibilidade de bens e direitos do devedor executado, verbis :

"Art. 185-A. Na hipótese de o devedor tributário, 
devidamente citado, não pagar nem apresentar bens à penhora no prazo 
legal e não forem encontrados bens penhoráveis, o juiz determinará a 
indisponibilidade de seus bens e direitos, comunicando a decisão, 
preferencialmente por meio eletrônico, aos órgãos e entidades que 
promovem registros de transferência de bens, especialmente ao registro 
público de imóveis e às autoridades supervisoras do mercado bancário e 
do mercado de capitais, a fim de que, no âmbito de suas atribuições, 
façam cumprir a ordem judicial .

§ 1o A indisponibilidade de que trata o caput  deste artigo 
limitar-se-á ao valor total exigível, devendo o juiz determinar o imediato 
levantamento da indisponibilidade dos bens ou valores que excederem 
esse limite.

§ 2o Os órgãos e entidades aos quais se fizer a comunicação 
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de que trata o caput deste artigo enviarão imediatamente ao juízo a 
relação discriminada dos bens e direitos cuja indisponibilidade 
houverem promovido."

Nada obstante, em 6 de dezembro de 2006, sobreveio a Lei 11.382, que alterou 

dispositivos do Codex  Processual relativos ao processo de execução, cujo artigo 655 passou a 

ostentar o seguinte teor:

"Art. 655. A penhora observará, preferencialmente, a 
seguinte ordem:

I - dinheiro, em espécie ou em depósito ou aplicação em 
instituição financeira ;

II - veículos de via terrestre;
III - bens móveis em geral;
IV - bens imóveis;
V - navios e aeronaves; 
VI - ações e quotas de sociedades empresárias; 
VII - percentual do faturamento de empresa devedora; 
VIII - pedras e metais preciosos;
IX - títulos da dívida pública da União, Estados e Distrito 

Federal com cotação em mercado;
X - títulos e valores mobiliários com cotação em mercado;
XI - outros direitos.
§ 1o Na execução de crédito com garantia hipotecária, 

pignoratícia ou anticrética, a penhora recairá, preferencialmente, sobre 
a coisa dada em garantia; se a coisa pertencer a terceiro garantidor, 
será também esse intimado da penhora.

§ 2o Recaindo a penhora em bens imóveis, será intimado 
também o cônjuge do executado."

Outra relevante inovação promovida pela Lei 11.382/2006, no CPC, foi a 

inclusão do artigo 655-A, verbis :

"Art. 655-A. Para possibilitar a penhora de dinheiro em 
depósito ou aplicação financeira, o juiz, a requerimento do exeqüente, 
requisitará à autoridade supervisora do sistema bancário, 
preferencialmente por meio eletrônico, informações sobre a existência 
de ativos em nome do executado, podendo no mesmo ato determinar sua 
indisponibilidade, até o valor indicado na execução .

§ 1o As informações limitar-se-ão à existência ou não de 
depósito ou aplicação até o valor indicado na execução.

§ 2o Compete ao executado comprovar que as quantias 
depositadas em conta corrente referem-se à hipótese do inciso IV do 
caput do art. 649 desta Lei ou que estão revestidas de outra forma de 
impenhorabilidade.

§ 3o Na penhora de percentual do faturamento da empresa 
executada, será nomeado depositário, com a atribuição de submeter à 
aprovação judicial a forma de efetivação da constrição, bem como de 
prestar contas mensalmente, entregando ao exeqüente as quantias 

Documento: 1025385 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/12/2010 Página  2 3 de 33



 

 

Superior Tribunal de Justiça

recebidas, a fim de serem imputadas no pagamento da dívida.
§ 4o Quando se tratar de execução contra partido político, o 

juiz, a requerimento do exeqüente, requisitará à autoridade supervisora 
do sistema bancário, nos termos do que estabelece o caput deste artigo, 
informações sobre a existência de ativos tão-somente em nome do órgão 
partidário que tenha contraído a dívida executada ou que tenha dado 
causa a violação de direito ou ao dano, ao qual cabe exclusivamente a 
responsabilidade pelos atos praticados, de acordo com o disposto no art. 
15-A da Lei no 9.096, de 19 de setembro de 1995."

Conseqüentemente, com o advento da Lei 11.382/2006, o depósito ou 

aplicação em instituição financeira foram considerados bens preferenciais na ordem da 

penhora, equiparando-se a dinheiro em espécie (artigo 655, I, do CPC), tornando-se 

prescindível o exaurimento de diligências extrajudiciais a fim de se autorizar a penhora on 

line (artigo 655-A, do CPC).

A antinomia aparente entre o artigo 185-A, do CTN (que cuida da decretação 

de indisponibilidade de bens e direitos do devedor executado) e os artigos 655 e 655-A, do 

CPC (penhora de dinheiro em depósito ou aplicação financeira) é superada com a aplicação 

da moderna Teoria do Dialógo das Fontes, idealizada pelo alemão Erik Jayme e aplicada, no 

Brasil, pela primeira vez, por Cláudia Lima Marques, a fim de preservar a coexistência entre 

o Código de Defesa do Consumidor e o novo Código Civil.

Com efeito, consoante a Teoria do Diálogo das Fontes, as normas gerais mais 

benéficas supervenientes preferem à norma especial (concebida para conferir tratamento 

privilegiado a determinada categoria), a fim de preservar a coerência do sistema normativo.

É que, consoante pontifica Cláudia Lima Marques:

"... em uma visão 'moderna' ou perfeita do ordenamento jurídico no tempo, 
teríamos a 'Tese" (lei antiga), a 'Antítese' (lei nova) e a conseqüente 
'Síntese' (a revogação), a trazer clareza e certeza ao sistema (jurídico) de 
Direito Privado. Os critérios usados para resolver os conflitos de leis no 
tempo são apenas três: anterioridade, especialidade e hierarquia, sendo a 
hierarquia, segundo Bobbio, o critério definitivo.

Aceite-se ou não a pós-modernidade, a verdade é que, na sociedade 
complexa atual, com a descodificação, a tópica e a microrecodificação 
(como a do CDC), trazendo uma forte pluralidade de leis ou fontes, a 
doutrina atualizada está à procura de uma harmonia ou coordenação entre 
estas diversas normas do ordenamento jurídico (concebido como sistema). 
É a denominada 'coerência derivada ou restaurada' ('cohérence dérivée ou 
restaurée'),  que procura uma eficiência não só hierárquica, mas funcional 
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do sistema plural e complexo de nosso direito contemporâneo.

Erik Jayme alerta-nos que, nos atuais tempos pós-modernos, a pluralidade, 
a complexidade, a distinção impositiva dos direitos humanos e do „droit à 
la differènce“ (direito a ser diferente e ser tratado diferentemente, sem 
necessidade mais de ser ‘igual’ aos outros) não mais permitem este tipo de 
clareza ou de ‘mono-solução’. A solução atual ou pós-moderna é 
sistemática e tópica ao mesmo tempo, pois deve ser mais fluida, mais 
flexível, a permitir maior mobilidade e fineza de distinções. Hoje, a 
superação de paradigmas foi substituída pela convivência ou coexistência 
dos paradigma s, como indica nosso título.

Efetivamente, raramente encontramos hoje a revogação expressa, 
substituída pela incerteza da revogação tácita indireta, através da idéia de 
‘incorporação’, como bem expressa o Art. 2.043 do novo Código Civil. Há 
mais convivência de leis com campos de aplicação diferentes, do que 
exclusão e clareza. Seus campos de aplicação, por vezes, são convergentes 
e, em geral diferentes, mas convivem e coexistem em um mesmo sistema 
jurídico que deve ser ressistematizado. O desafio é este, aplicar as fontes 
em diálogo de forma justa, em um sistema de direito privado plural, fluido, 
mutável e complexo.

Seguirei aqui novamente a teoria de Erik Jayme, que propõe – em resumo- 
no lugar do conflito de leis a visualização da possibilidade de coordenação 
sistemática destas fontes: o diálogo das fontes. Uma coordenação flexível e 
útil (effet utile) das normas em conflito no sistema a fim de restabelecer a 
sua coerência.  Muda-se assim o paradigma: da retirada simples 
(revogação) de uma das normas em conflito do sistema jurídico ou do 
‘monólogo’ de uma só norma (a 'comunicar' a solução justa), à convivência 
destas normas, ao ‘diálogo’ das normas para alcançar a sua 'ratio“, a 
finalidade visada ou 'narrada“ em ambas . Este atual e necessário ‘diálogo 
das fontes’ permite e leva à aplicação simultânea, coerente e coordenada 
das plúrimas fontes legislativas convergentes com finalidade de proteção 

efetiva ." (Artigo intitulado "Superação das Antinomias pelo Diálogo 
das Fontes: O Modelo Brasileiro de Coexistência entre o Código de 
Defesa do Consumidor e o Código Civil de 2002", in Revista da 
Escola Superior da Magistratura de Sergipe, nº 07, 2004)

Deveras, a ratio essendi  do artigo 185-A, do CTN, é erigir hipótese de 

privilégio do crédito tributário, não se revelando coerente "colocar o credor privado em 

situação melhor que o credor público, principalmente no que diz respeito à cobrança do 

crédito tributário, que deriva do dever fundamental de pagar tributos (artigos 145 e 

seguintes da Constituição Federal de 1988)" (REsp 1.074.228/MG, Rel. Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 07.10.2008, DJe 05.11.2008).

Assim, a interpretação sistemática dos artigos 185-A, do CTN, com os artigos 

11, da Lei 6.830/80 e 655 e 655-A, do CPC, autoriza a penhora eletrônica de depósitos ou 
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aplicações financeiras independentemente do exaurimento de diligências extrajudiciais por 

parte do exeqüente.

Consectariamente, à luz da regra de direito intertemporal que preconiza a 

aplicação imediata da lei nova de índole processual, infere-se a existência de dois regimes 

normativos no que concerne à possibilidade de penhora eletrônica de dinheiro em depósito ou 

aplicação financeira: 

(i) período anterior à égide da Lei 11.382, de 6 de dezembro de 2006 
(que obedeceu a vacatio legis  de 45 dias após a publicação), no qual a 
utilização do Sistema BACEN-JUD pressupunha a demonstração de 
que o exeqüente não lograra êxito em suas tentativas de obter as 
informações sobre o executado e seus bens; e 

(ii) período posterior à vacatio legis  da Lei 11.382/2006 (21.01.2007), 
a partir do qual se revela prescindível o exaurimento de diligências 
extrajudiciais a fim de se autorizar a penhora eletrônica de depósitos 
ou aplicações financeiras.

No mesmo sentido, confira-se o seguinte precedente da Primeira Seção:

"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. PENHORA ON-LINE. CONVÊNIO BACEN JUD. MEDIDA 
CONSTRITIVA POSTERIOR À LEI Nº 11.382/2006. EXAURIMENTO DAS 
VIAS EXTRAJUDICIAIS PARA A LOCALIZAÇÃO DE BENS PASSÍVEIS 
DE PENHORA. DESNECESSIDADE. EMBARGOS ACOLHIDOS.
1. Com a entrada em vigor da Lei nº 11.382/2006, que deu nova redação ao 
artigo 655 do Código de Processo Civil, os depósitos e as aplicações em 
instituições financeiras foram incluídos como bens preferenciais na ordem 
de penhora e equiparados a dinheiro em espécie, tornando-se prescindível o 
exaurimento das vias extrajudiciais dirigidas à localização de bens do 
devedor para a constrição de ativos financeiros por meio do sistema Bacen 
Jud, informando a sua utilização nos processos em curso o tempo da 
decisão relativa à medida constritiva.
2. Embargos de divergência acolhidos." (EREsp 1.052.081/RS, Rel. 
Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira Seção, julgado em 12.05.2010, DJe 
26.05.2010)

À guisa de exemplos, colhem-se ementas de julgados oriundos das Turmas de 

Direito Público:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO – EXECUÇÃO FISCAL – 
PENHORA ON LINE – SISTEMA BACEN-JUD – REQUERIMENTO FEITO 
NO REGIME ANTERIOR AO ART. 655, I, DO CPC (REDAÇÃO DADA 
PELA LEI 11.382/2006).
1. A jurisprudência atual desta Corte firmou-se no sentido de que, após a 
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vigência da Lei 11.382/2006, o bloqueio de ativos financeiros por meio de 
penhora on line não requer mais o esgotamento de diligências para 
localização de outros bens do devedor passíveis de penhora, sendo admitida 
hoje a constrição por meio eletrônico sem essa providência.
2. Recurso especial provido." (REsp 1.194.067/PR, Rel. Ministra  Eliana 
Calmon, Segunda Turma, julgado em 22.06.2010, DJe 01.07.2010)

"TRIBUTÁRIO – PROCESSUAL CIVIL – PENHORA ON LINE – 
CONSTRIÇÃO DE ATIVOS FINANCEIROS – REQUERIMENTO APÓS A 
VIGÊNCIA DA LEI N. 11.382/2006 – ESGOTAMENTO DAS DILIGÊNCIAS 
PARA LOCALIZAÇÃO DE BENS – DESNECESSIDADE – PENHORA 
SOBRE O FATURAMENTO DA EMPRESA NÃO EQUIVALE A PENHORA 
EM DINHEIRO.
1. É entendimento desta Corte que o pedido de penhora on line pode ser 
deferido de plano, porquanto nos requerimentos após a vigência da Lei n. 
11.382/2006 não se exige mais o esgotamento das diligências para 
localização de bens penhoráveis, pois as expressões "depósito ou aplicação 
em instituição financeira" foram equiparadas a dinheiro em espécie na 
ordem de penhora. O que ocorreu no caso dos autos.
2. Não procede a alegação de ofensa à coisa julgada, pois o pedido de 
penhora sobre o faturamento da empresa (com decisão de indeferimento já 
transitada em julgado) não se confunde com penhora em dinheiro. 
Precedentes.
Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp 1.143.806/SP, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 08.06.2010, DJe 
21.06.2010)

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL EM 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PENHORA ON LINE. ARTS. 655 E 655-A 
DO CPC. ART. 185-A DO CTN. SISTEMA BACEN-JUD. PEDIDO 
REALIZADO NO PERÍODO DE VIGÊNCIA DA LEI N. 11.382, DE 6 DE 
DEZEMBRO DE 2006. PENHORA ENTENDIDA COMO MEDIDA 
EXCEPCIONAL. NÃO COMPROVAÇÃO DO EXAURIMENTO DE 
DILIGÊNCIAS PARA BUSCA DE BENS DE EXECUTADO. SÚMULA N. 
7/STJ. NOVA JURISPRUDÊNCIA DO STJ APLICÁVEL AOS PEDIDOS 
FEITOS NO PERÍODO DE VIGÊNCIA DA ALUDIDA LEI.  RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO.
1. A jurisprudência de ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção 
desta Corte é firme no sentido de admitir a possibilidade de quebra do 
sigilo bancário (expedição de ofício ao Banco Central para obter 
informações acerca da existência de ativos financeiros do devedor), desde 
que esgotados todos os meios para localizar bens passíveis de penhora.
2. Sobre o tema, esta Corte estabeleceu dois entendimentos, segundo a data 
em que foi requerida a penhora, se antes ou após a vigência da Lei n. 
11.382/2006.
3. A primeira, aplicável aos pedidos formulados antes da vigência da 
aludida lei, no sentido de que a penhora pelo sistema Bacen-JUD é medida 
excepcional, cabível apenas quando o exeqüente comprova que exauriu as 
vias extrajudiciais de busca dos bens do executado. Na maioria desses 
julgados, o STJ assevera que discutir a comprovação desse exaurimento 
esbarra no óbice da Sumula n. 7/STJ.
4. Por sua vez, a segunda solução, aplicável aos requerimentos realizados 
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após a entrada em vigor da mencionada lei, é no sentido de que essa 
penhora não exige mais a comprovação de esgotamento de vias 
extrajudiciais de busca de bens a serem penhorados. O fundamento desse 
entendimento é justamente o fato de a Lei n.
11.382/2006 equiparar os ativos financeiros a dinheiro em espécie.
5. No caso em apreço, o Tribunal a quo indeferiu o pedido de penhora 
justamente porque a considerou como medida extrema, não tendo sido 
comprovada a realização de diligências hábeis a encontrar bens a serem 
penhorados.
6. Como o pedido foi realizado dentro do período de vigência da Lei n. 
11.382/2006, aplica-se o segundo entendimento.
7. Recurso especial provido." (REsp 1.101.288/RS, Rel. Ministro  Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 02.04.2009, DJe 20.04.2009)

"PROCESSUAL CIVIL - RECURSO ESPECIAL – EXECUÇÃO FISCAL – 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO - BLOQUEIO DE ATIVOS FINANCEIROS POR 
MEIO DO SISTEMA BACEN JUD – APLICAÇÃO CONJUGADA DO ART. 
185-A, DO CTN, ART. 11, DA LEI N. 6.830/80, ART. 655 E ART. 655-A, DO 
CPC. PROPORCIONALIDADE NA EXECUÇÃO. LIMITES DOS ARTS. 
649, IV e 620 DO CPC.
1. Não incide em violação do art. 535 do CPC o acórdão que decide 
fazendo uso de argumentos suficientes para sustentar a sua tese. O julgador 
não é obrigado a se manifestar sobre todos os dispositivos legais levados à 
discussão pelas partes.
2. A interpretação das alterações efetuadas no CPC não pode resultar no 
absurdo lógico de colocar o credor privado em situação melhor que o 
credor público, principalmente no que diz respeito à cobrança do crédito 
tributário, que deriva do dever fundamental de pagar tributos (artigos 145 e 
seguintes da Constituição Federal de 1988).
3. Em interpretação sistemática do ordenamento jurídico, na busca de uma 
maior eficácia material do provimento jurisdicional, deve-se conjugar o art. 
185-A, do CTN, com o art. 11 da Lei n. 6.830/80 e artigos 655 e 655-A, do 
CPC, para possibilitar a penhora de dinheiro em depósito ou aplicação 
financeira, independentemente do esgotamento de diligências para 
encontrar outros bens penhoráveis. Em suma, para as decisões proferidas a 
partir de 20.1.2007 (data da entrada em vigor da Lei n. 11.038/2006), em 
execução fiscal por crédito tributário ou não, aplica-se o disposto no art. 
655-A do Código de Processo Civil, posto que compatível com o art. 185-A 
do CTN.
4. A aplicação da regra não deve descuidar do disposto na nova redação do 
art. 649, IV, do CPC, que estabelece a impenhorabilidade dos valores 
referentes aos vencimentos, subsídios, soldos, salários, remunerações, 
proventos de aposentadoria, pensões, pecúlios e montepios; às quantias 
recebidas por liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e 
sua família, aos ganhos de trabalhador autônomo e aos honorários de 
profissional liberal.
5. Também há que se ressaltar a necessária prudência no uso da nova 
ferramenta, devendo ser sempre observado o princípio da 
proporcionalidade na execução (art. 620 do CPC) sem descurar de sua 
finalidade (art. 612 do CPC), de modo a não inviabilizar o exercício da 
atividade empresarial.
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido." (REsp 
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1.074.228/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 07.10.2008, DJe 05.11.2008)

No que concerne à execução civil, a Corte Especial, em recente julgado, 

adotou idêntica exegese

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO CIVIL. 
PENHORA. ART. 655-A DO CPC. SISTEMA BACEN-JUD. ADVENTO DA 
LEI N.º 11.382/2006. INCIDENTE DE PROCESSO REPETITIVO. I - 
JULGAMENTO DAS QUESTÕES IDÊNTICAS QUE CARACTERIZAM A 
MULTIPLICIDADE. ORIENTAÇÃO – PENHORA ON LINE.
a) A penhora on line, antes da entrada em vigor da Lei n.º 11.382/2006, 
configura-se como medida excepcional, cuja efetivação está condicionada à 
comprovação de que o credor tenha tomado todas as diligências no sentido 
de localizar bens livres e desembaraçados de titularidade do devedor.
b) Após o advento da Lei n.º 11.382/2006, o Juiz, ao decidir acerca da 
realização da penhora on line, não pode mais exigir a prova, por parte do 
credor, de exaurimento de vias extrajudiciais na busca de bens a serem 
penhorados.
II - JULGAMENTO DO RECURSO REPRESENTATIVO
- Trata-se de ação monitória, ajuizada pela recorrente, alegando, para 
tanto, titularizar determinado crédito documentado por contrato de adesão 
ao “Crédito Direto Caixa”, produto oferecido pela instituição bancária 
para concessão de empréstimos. A recorrida, citada por meio de edital, não 
apresentou embargos, nem ofereceu bens à penhora, de modo que o Juiz de 
Direito determinou a conversão do mandado inicial em título executivo, 
diante do que dispõe o art. 1.102-C do CPC.
- O Juiz de Direito da 6ª Vara Federal de São Luiz indeferiu o pedido de 
penhora on line, decisão que foi mantida pelo TJ/MA ao julgar o agravo 
regimental em agravo de instrumento, sob o fundamento de que, para a 
efetivação da penhora eletrônica, deve o credor comprovar que esgotou as 
tentativas para localização de outros bens do devedor.
- Na espécie, a decisão interlocutória de primeira instância que indeferiu a 
medida constritiva pelo sistema Bacen-Jud, deu-se em 29.05.2007 (fl. 57), 
ou seja, depois do advento da Lei n.º 11.382/06, de 06 de dezembro de 2006, 
que alterou o CPC quando incluiu os depósitos e aplicações em instituições 
financeiras como bens preferenciais na ordem da penhora como se fossem 
dinheiro em espécie (art. 655, I) e admitiu que a constrição se realizasse 
preferencialmente por meio eletrônico (art. 655-A).

RECURSO ESPECIAL PROVIDO."  (REsp 1.112.943/MA, Rel. Ministra 
Nancy Andrighi, julgado em 15.09.2010)

In casu , a decisão proferida pelo Juízo Singular em 30.01.2008 determinou, 

com base no poder geral de cautela, o "arresto prévio" (mediante bloqueio eletrônico pelo 

sistema BACENJUD) dos valores existentes em contas bancárias da empresa executada e dos 

co-responsáveis (até o limite do valor exeqüendo), sob o fundamento de que "nos processos 

de execução fiscal que tramitam nesta vara, tradicionalmente, os executados têm se desfeito 

de bens e valores depositados em instituições bancárias após o recebimento da carta da 
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citação" .

Consectariamente, a argumentação empresarial de que o bloqueio eletrônico 

dera-se antes da regular citação esbarra na existência ou não dos requisitos autorizadores da 

medida provisória (em tese, apta a evitar lesão grave e de difícil reparação, ex vi do disposto 

nos artigos 798 e 799, do CPC), cuja análise impõe o reexame do contexto fático-probatório 

valorado pelo Juízo Singular, providência obstada pela Súmula 7/STJ.

Destarte, o bloqueio eletrônico dos depósitos e aplicações financeiras dos 

executados, determinado em 2008 (período posterior à vigência da Lei 11.382/2006), não se 

condicionava à demonstração da realização de todas as diligências possíveis para encontrar 

bens do devedor.

Contudo, impende ressalvar que a penhora eletrônica dos valores depositados 

nas contas bancárias não pode descurar-se da norma inserta no artigo 649, IV, do CPC (com a 

redação dada pela Lei 11.382/2006), segundo a qual são absolutamente impenhoráveis "os 

vencimentos, subsídios, soldos, salários, remunerações, proventos de aposentadoria, 

pensões, pecúlios e montepios; as quantias recebidas por liberalidade de terceiro e 

destinadas ao sustento do devedor e sua família, os ganhos de trabalhador autônomo e os 

honorários de profissional liberal" .

As questões atinentes à prescrição dos créditos tributários executados e à 

ilegitimidade dos sócios da empresa (suscitadas no agravo de instrumento empresarial) 

deverão se objeto de discussão na instância ordinária, no âmbito do meio processual 

adequado, sendo certo que o requisito do prequestionamento torna inviável a discussão pela 

vez primeira, em sede de recurso especial, de matéria não debatida na origem.

Com essas considerações, DOU PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL 

FAZENDÁRIO, declarando a legalidade da ordem judicial que importou no bloqueio liminar 

dos depósitos e aplicações financeiras constantes das contas bancárias dos executados.

Porquanto tratar-se de recurso representativo da controvérsia, sujeito ao 

procedimento do artigo 543-C, do Código de Processo Civil, determino, após a publicação do 

acórdão, a comunicação à Presidência e aos demais Ministros do STJ, aos Tribunais 
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Regionais Federais, bem como aos Tribunais de Justiça dos Estados, com fins de 

cumprimento do disposto no § 7º , do artigo 543-C, do CPC (artigos 5º, II, e 6º, da Resolução 

STJ 08/2008).
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2010/0042226-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.184.765 / PA

Números Origem:  200739020017180  200801000378718

PAUTA: 24/11/2010 JULGADO: 24/11/2010

Relator
Exmo. Sr. Ministro  LUIZ FUX

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : CORREA SOBRINHO IMPORTAÇAO EXPORTAÇAO E NAVEGAÇAO LTDA 

E OUTROS
ADVOGADO : BRENO LOBATO CARDOSO E OUTRO(S)
INTERES. : BANCO CENTRAL DO BRASIL - "AMICUS CURIAE"
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DO BANCO CENTRAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

SUSTENTAÇÃO ORAL

Sustentaram, oralmente, os Drs. BRENO LOBATO CARDOSO, pela recorrida e Erasto Villa 
Verde de Carvalho Filho, pelo interessado..

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, deu provimento ao recurso especial, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Arnaldo Esteves Lima, Humberto Martins, Herman 
Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves e Hamilton Carvalhido votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Cesar Asfor Rocha.
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 Brasília, 24  de novembro  de 2010

Carolina Véras
Secretária
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